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Dispõe sobre a vedação de percentuais, taxas 
ou cobranças de qualquer natureza aos 
profissionais de educação física nas atividades 
de "personal trainee' e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 10  - Fica vedada a incidência de percentuais, taxas ou cobranças 

de qualquer natureza aos profissionais de educação física, denominados 

"personal trainers", devidamente registrados no conselho Regional de Educação 

Física, portando a cédula de identidade profissional, pelas academias ginástica, 

"fitness", "sport centers", clubes esportivos e outros estabelecimentos 3  

congêneres, mesmo que estes não integrem o quadro trabalhista de taistà 

estabelecimentos. 

§1° - O livre acesso será apenas para orientar e coordenar ase.  

atividades do seu cliente. 

§2° - As academias de ginásticas não poderão cobrar custos extras dosM 

alunos nem dos profissionais de educação física para o desenvolvimento dasst"-,- 

• 	atividades previstas no parágrafo anterior. 

Art. 2° - As academias não serão responsabilizadas pelos atos dos 

profissionais de educação física particulares, sendo responsabilidade subjetiva 

qualquer ato cometido por este na prestação dos seus serviços. 

Art. 3° - A não observância do disposto no artigo anterior, sujeitará o 

responsável pelo estabelecimento esportivo às seguintes penalidades: 

I - multa no valor correspondente de R$ 1.000,00 (hum mil reais ,000,47.14, 

II - no caso de reincidência: suspensão temporári dasãívVades do 

infrator pelo prazo máximo de 30 dias, 

III - descumprimento após a terceira constatação: ca 

de funcionamento. 

Palácio Anchieta - Viaduto JaCarei, 100— 11 0  andar — sala 1.117. São PauloISP - CEP 01319-900 
Tel: (11) 3396-4685 email: afriedenbach@camara.sp.gov.br  

o' 
ação do alvará 

se? 42.  



	

Segue(m) 	 is), nesta data 

	

docurner::. 	c:ado(s) sob no 

	

2- ,a_3 	de informação 
sob n °_1(___. 

Adelina Cicone 
Assistente Parlamentar 

Registro 100.406 

• 



ri Friedenbach 
Vereador 

r— 
Folha n° O Q, do proc 
N° 	 ÁG 

Adelina 	- Asa. ~anta/ 
RF 109.406 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

40 GV - GABINETE DO VEREADOR ARI FRIEDENBACH 

Parágrafo Único. A multa de que trata o inciso I deste artigo será 

atualizado anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo — 

IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE, 

acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, 

será adotado outro índice criado pela legislação federal e que reflita a perda do 

poder aquisitivo da moeda. 

Art. 4°- O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 

(noventa) dias, contados a partir da sua publicação. 

Art. 5° - Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogando 

as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, de fevereiro de 2016, às Comissões competentes. 
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Justificativa 

Trata a presente propositura de projeto de lei que visa a garantia dos 

direitos aos usuários, enquanto consumidores dos serviços e produtos das 

academias de ginástica do Município de São Paulo. 

Tendo em vista seu código de ética, constitui direito do profissional de 

educação física acompanhar seus clientes em suas atividades rotineiras de 

exercícios. Todavia e, em inúmeros casos, os estabelecimentos comerciais, 

objeto desta propositura, exigem o pagamento para o efetivo exercício destes 

profissionais. 

Em contraposição a política aplicada pelas academias de ginásticas, o 

aluno, acompanhado por um "personal trainer", não utiliza o profissional 

disponibilizado pela própria academia. Desta forma, os profissionais da academia 

irão concentrar a atenção necessária nos outros alunos que estiverem praticando 

atividades físicas, beneficiando a própria academia com uma melhor finalidade do 

serviço. 

Destarte, as mensalidades repassadas às academias destes 

profissionais, salvo exceção, não são contabilizadas, deixando o Estado de 

receber a contribuição fiscal devida, vendo-se, portanto, que se trata de uma 

situação danosa, não somente aos profissionais e usuários dos serviços, mas ao 

próprio Estado. 

Sob o aspecto formal, cabe ao município legislar sobre matérias que 

versam sobre assuntos de interesse local, bem como matérias que versam sobre 

a proteção e suplementação da lei federal e estadual, conforme positivados no 

artigo 13, I da Lei Orgânica do Município de São Paulo e art. 30, I e II da 

Constituição da República Federativa do Brasil. 

Por todo o exposto, conto com o apoio dos Nobres Pares para 

aprovação deste Projeto de Lei. 

„ 

ri Frieden ach 
Vereador 
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PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0056/16 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Constituição Federal, especialmente o art. 30 (cópia parcial); 

- Lei Federal n° 9.696, de 01 de setembro de 1998, que dispõe sobre a regulamentação da 

Profissão de Educação Física e cria os respectivos Conselho Federal e Conselhos 

Regionais de Educação Física; 

- Lei Municipal n° 11.383, de 17 de junho de 1993, que dispõe sobre a regulamentação do 

funcionamento de academias de ginástica, esportes e afins (com alterações pelas Leis n° 

15.527/12 e 15.681/13); 

- PL 0378/14, que altera a Lei n°11.383, de 17 de junho de 1993, e dá outras providências; 

- PL 018/16, que assegura o acesso dos profissionais de educação física "personal trainer" 

particular às academias de ginástica para o acompanhamento de seus clientes, e dá outras 

providências. 

Cópia dos textos acima indicados acompanha a presente informação. 

A pesquisa constatou a existência do PL 018/16 que trata de tema similar ao do PL em 

análise. No entanto, a proposta em análise é mais abrangente, pois veda a incidência de 

cobrança dos profissionais de "personal trainer" em diversos estabelecimentos esportivos 

que cita, enquanto o PL 18/16 apenas veda a cobrança dos profissionais e dos usuários de 

academia de ginastica. Também diferem em relação à penalidade imposta. Além disso, o PL 

18/16 traz a obrigação das academias de afixar, em local visível, informativo que assegure o 

direito de ser acompanhado por profissional de educação física particular sem custo extra, o 
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que não está previsto no PL 56/16. Diante disso não se aplicam as disposições previstas no 

art. 212, IV, do Regimento Interno. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr. 

Presidente de fls. 04. 

São Paulo, 10 de março de 2016. 

Juliana T dade von Teschenhausen Eberlin 

Procuradora Legislativa 

OAB/SP 232.414 

Christiana Samara Chebib 

Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 
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CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988 

Vide Emenda 
Constitucional n° 91,  

de 2016 
Emendas Constitucionais 	 Emendas Constitucionais de Revisão 

    

Ato das Disposicões Constitucionais Transitórias 

Atos decorrentes do disposto no § 3° do art. 5°  

1NDICE TEMÁTICO  • 	PREÂMBULO 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para instituir um 
Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a 
segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade 
fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e 
internacional, com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL. 

TITULO I 
Dos Princípios Fundamentais 

Art. 1° A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do 
Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: 

I - a soberania; 

II - a cidadania 

010 	III - a dignidade da pessoa humana; 

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 

V - o pluralismo político. 

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou 
diretamente, nos termos desta Constituição. 

Art. 2° São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o 
Judiciário. 

Art. 3° Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: 

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária; 

II - garantir o desenvolvimento nacional; 

III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais; 

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras 
formas de discriminação. 

Art. 4° A República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações internacionais pelos seguintes 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/ConstituicaoCompilado.htm 	 1/136 
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I - 7% (sete por cento) para Municípios com população de até 100.000 (cem mil) habitantes; (Redação 
dada pela Emenda Constituição Constitucional n° 58, de 2009) (Produção de efeito) 

II - 6% (seis por cento) para Municípios com população entre 100.000 (cem mil) e 300.000 (trezentos mil) 
habitantes; (Redação dada pela Emenda Constituição Constitucional n° 58, de 2009) 

III - 5% (cinco por cento) para Municípios com população entre 300.001 (trezentos mil e um) e 500.000 
(quinhentos mil) habitantes; (Redação dada pela Emenda Constituição Constitucional n° 58. de 2009) 

IV - 4,5% (quatro inteiros e cinco décimos por cento) para Municípios com população entre 500.001 
(quinhentos mil e um) e 3.000.000 (três milhões) de habitantes; (Redação dada pela Emenda Constituição 
Constitucional n° 58, de 2009) 

V - 4% (quatro por cento) para Municípios com população entre 3.000.001 (três milhões e um) e 8.000.000 
(oito milhões) de habitantes; (Incluído pela Emenda Constituição Constitucional n° 58, de 2009) 

VI - 3,5% (três inteiros e cinco décimos por cento) para Municípios com população acima de 8.000.001 
(oito milhões e um) habitantes. (Incluído pela Emenda Constituição Constitucional n° 58, de 2009)  

§ 1 2' A Câmara Municipal não gastará mais de setenta por cento de sua receita com folha de pagamento, 
incluído o gasto com o subsídio de seus Vereadores. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 25, de 2000)  

§ 22  Constitui crime de responsabilidade do Prefeito Municipal: (Incluído pela Emenda Constitucional. 
25, de 2000)  

I - efetuar repasse que supere os limites definidos neste artigo; (Incluído pela Emenda Constitucional n° 
25, de 2000)  

II - não enviar o repasse até o dia vinte de cada mês; ou (Incluído pela Emenda Constitucional n° 25, de 
2000) 

III - enviá-lo a menor em relação à proporção fixada na Lei Orçamentária. (Incluído pela Emenda 
Constitucional n° 25, de 2000)  

§ 39- Constitui crime de responsabilidade do Presidente da Câmara Municipal o desrespeito ao § 1 2  deste 
artigo. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 25, de 2000)  

Art. 30. Compete aos Municípios: 

I - legislar sobre assuntos de interesse local; 

II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber; 
• 

III - instituir e arrecadar os tributos de sua competência, bem como aplicar suas rendas, sem prejuízo da 
obrigatoriedade de prestar contas e publicar balancetes nos prazos fixados em lei; 

IV - criar, organizar e suprimir distritos, observada a legislação estadual; 

V - organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, os serviços públicos de 
interesse local, incluído o de transporte coletivo, que tem caráter essencial; 

VI - manter, com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado, programas de educação infantil 
e de ensino fundamental; (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 53, de 2006)  

VII - prestar, com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado, serviços de atendimento à 
saúde da população; 

VIII - promover, no que couber, adequado ordenamento territorial, mediante planejamento e controle do 
uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano; 

IX - promover a proteção do patrimônio histórico-cultural local, observada a legislação e a ação 
fiscalizadora federal e estadual. 

Art. 31. A fiscalização do Município será exercida pelo Poder Legislativo Municipal, mediante controle 
externo, e pelos sistemas de controle interno do Poder Executivo Municipal, na forma da lei. 

http://www .planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/ConstituicaoCom  pi lado.htm 20/136 
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LEI N° 9.696, DE 1 DE SETEMBRO DE 1998.  

Dispõe sobre a regulamentação da Profissão de Educação 
Física e cria os respectivos Conselho Federal e Conselhos 
Regionais de Educação Física. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

Art. 1 2  O exercício das atividades de Educação Física e a designação de Profissional de Educação Física 
é prerrogativa dos profissionais regularmente registrados nos Conselhos Regionais de Educação Física. 

Art. 22  Apenas serão inscritos nos quadros dos Conselhos Regionais de Educação Física os seguintes 
profissionais: 

1 _ os possuidores de diploma obtido em curso de Educação Física, oficialmente autorizado ou 
reconhecido; 

II - os possuidores de diploma em Educação Física expedido por instituição de ensino superior estrangeira, 
revalidado na forma da legislação em vigor; 

III - os que, até a data do início da vigência desta Lei, tenham comprovadamente exercido atividades 
próprias dos Profissionais de Educação Física, nos termos a serem estabelecidos pelo Conselho Federal de 
Educação Física. 

Art. 32  Compete ao Profissional de Educação Física coordenar, planejar, programar, supervisionar, 
dinamizar, dirigir, organizar, avaliar e executar trabalhos, programas, planos e projetos, bem como prestar 
serviços de auditoria, consultoria e assessoria, realizar treinamentos especializados, participar de equipes 
multidisciplinares e interdisciplinares e elaborar informes técnicos, científicos e pedagógicos, todos nas áreas de 
atividades físicas e do desporto. 

Art. 42  São criados o Conselho Federal e os Conselhos Regionais de Educação Física. 

410 Art. 52  Os primeiros membros efetivos e suplentes do Conselho Federal de Educação Física serão eleitos 
para um mandato tampão de dois anos, em reunião das associações representativas de Profissionais de 
Educação Física, criadas nos termos da Constituição Federal, com personalidade jurídica própria, e das 
instituições superiores de ensino de Educação Física, oficialmente autorizadas ou reconhecidas, que serão 
convocadas pela Federação Brasileira das Associações dos Profissionais de Educação Física - FBAPEF, no 
prazo de até noventa dias após a promulgação desta Lei. 

Art. 62  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 1 de setembro de 1998; 1772  da Independência e 110 2  da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Edward Amadeo 

Este texto não substitui o publicado no D.O.0 de 2.9.1998 
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Total de referências : 1  

1/1 
Título: LEI N 0  11.383 17/06/1993 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a regulamentaçao do funcionamento de academias de ginastica, esporte e afins. 
Projeto: Projeto de Lei N 0  31/1990 (ver documento) 

Autor(es): Eder Jofre 

Alterações: Lei 15.527/2012 - Altera o art. 2° e acresce os arts. 2 0-A e 20-B a esta Lei.; (ver 
documento)  
Lei 15.681/2013 - Altera os arts. 1°, 2° e 20-A e acrescenta o art. 2 0-C a esta Lei, com a 
redação dada pela alteração anterior. (ver documento) 
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LEI 11.383 DE 17 DE JUNHO DE 1993.  

(Projeto de Lei 31/9p). 
(Vereador Eder Jorre). 

Diseõe sobre a regulamen- 
• taçao do funcionamento de 

academias de ginastica , 
esporte e afins. 

Antônio Sampaio, Presidente da Câmara Municipal de 
São Paulo, faz saber que a Câmara Municipal de Sao Paulo, 
de acordo com o § 7 2  do art. 42 da Lei Organica do Muni-
cipio de Sio Paulo, promulga a seguinte lei: 

Art. 1 2  - As academias de esporte, ginástica e ati-
vidades físicas congeneres somente poderao funcionar sob 
•a supervisão e respurabilidade tecnica de um professor • 
de educação física devidamente habilitado, ou tecnicOs 
credenciados pelas Federações Estaduais específicas. 

Art. 2 2  - As atividades físico-desportivas a serem 
desenvolvidas no âmbitos das entidades a que se refere o 
artigo 1 2  desta lei, deverão ser,prededidas de exame me-
dico correspondente para tais praticas. 

• Art. 3 2  - Está lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrario. 

• Câmara Municipal de São Paulo, 21 de junho de 1993. 

O Presidente, 
Antônio Sampaio. 

• 
Publicada na Diretoria Geral da. Câmara Municipal de São 
Paulo, em 21 de junho de 1993. 

O Diretor Geral, 
Carlos Borromeu Tini 
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PUBLICADO DOC 15/02/2012, p. 1 c. 1 

LEI N° 15.527, DE 14 DE FEVEREIRO DE 2012 
(Projeto de Lei no 281/10, do Vereador Claudinho - PSDB) 
Altera a redação do art. 2 0  e acresce os arts. 2o-A e 2o-B à Lei no 11.383, de 17 de 
junho de 1993, que dispõe sobre a regulamentação do funcionamento de 
academias de ginástica, esporte e afins. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do 
disposto no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo 
a seguinte lei: 
Art. 1 0  O art. 2 0  da Lei no 11.383, de 17 de junho de 1993, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Art. 2 0  Os estabelecimentos a que se refere o art. 1 0  desta lei deverão exigir, no 
ato da matrícula, a realização de exame médico pelo aluno, a ser renovado a cada 
6 (seis) meses. 
§ 1 0  A efetivação da matrícula ficará condicionada à apresentação do atestado 
médico que autorize a prática da modalidade específica em que o aluno pretende se 
inscrever. 
§ 20  A realização do exame médico deverá ser anotada na ficha do aluno, a ela 
anexando-se o atestado médico. 
§ 3 0  No ato da matrícula, os menores de idade deverão apresentar, além do exame 
médico, a autorização de seus pais ou responsáveis para a prática de atividades 
físicas, que poderá ser pessoal ou por escrito." (NR) 
Art. 2o Ficam acrescidos os arts. 2 0-A e 20-B na Lei no 11.383, de 1993, com a 
seguinte redação: 
"Art. 2o-A. No atestado médico deverá constar, obrigatoriamente, o nome completo 
do médico, seu número no Conselho Regional de Medicina - CRM e eventuais 
observações relativas às especificidades de cada caso concreto. 
Parágrafo único. A academia deverá aceitar atestado assinado tanto pelo médico da 
própria academia de ginástica quanto por qualquer outro médico da confiança do 
aluno." (NR) 
"Art. 2 0 -B. A inobservância às disposições desta lei será considerada infração 
sanitária, sujeita às penalidades previstas na Lei no 13.725, de 9 de janeiro de 
2004 - Código Sanitário do Município de São Paulo, competindo sua fiscalização à 
Coordenação de Vigilância em Saúde - COVISA, da Secretaria Municipal da Saúde." 

• 
 

(N R) 
Art. 3 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de fevereiro de 2012, 459 0  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de fevereiro de 2012. 
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LEI No 15.681 DE 04 DE JANEIRO DE 2013 
(PROJETO DE LEI No 195/12) 
(VEREADOR DONATO - PT) 
Altera a Lei no 11.383, de 17 de junho de 1993, e dá outras providências. 
José Américo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a 
Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  Os arts. 1 0 , 2o e 2o-A, da Lei no 11.383, de 17 de junho de 1993, com a 
redação dada pela Lei no 15.527, de 14 de fevereiro de 2012, passam a vigorar 
com a seguinte redação: 
"Art. 1 0  As entidades de iniciação e prática de atividades físicas e esportivas 
somente poderão funcionar sob a supervisão e responsabilidade técnica de um 
profissional de educação física devidamente habilitado, ou técnicos credenciados 
pelas federações estaduais específicas." (NR) 
"Art. 2o Os estabelecimentos a que se refere o art. 1 0  deverão exigir dos 

11, 	interessados: 
a) para a prática de atividades físicas e esportivas no âmbito das entidades 
federativas e confederativas, a realização de exame médico prévio, renovável 
semestralmente; 
b) para a prática de atividades físicas e esportivas amadoras, a resposta ao 
Questionário de Prontidão para Atividade Física (PAR-Q) que consta do Anexo I 
desta lei, renovável anualmente. 
§ 1 0  Na hipótese do item "a", a efetivação da inscrição ficará condicionada à 
apresentação do atestado médico que autoriza a prática da modalidade específica. 
§ 2o A realização do exame médico deverá ser anotada nos registros do esportista 
federado, a ela anexando-se o atestado médico. 
§ 3 0  No ato da inscrição em entidade federativa, os menores de idade deverão 
apresentar, além do exame médico, a autorização de seus pais ou responsáveis 
para a prática de atividades físicas, que poderá ser pessoal ou por escrito. 
§ 40  Na hipótese do item "b", dos interessados que responderem positivamente a 
qualquer das perguntas do PAR-Q será exigida a assinatura do Termo de 
Responsabilidade para Prática de Atividade Física que consta do Anexo II desta lei. 
§ 50  A resposta ao PAR-Q será exigida para os interessados na prática de 
atividades físicas e esportivas amadoras com idade entre 15 e 69 anos, devendo os 

• 	demais apresentar atestado médico na forma do § 1 0 ." (NR) 
"Art. 20-A. No atestado médico deverá constar, obrigatoriamente, o nome completo 
do médico, seu número no Conselho Regional de Medicina - CRM e eventuais 
observações relativas às especificidades de cada caso concreto. 
Parágrafo único. A entidade responsável pela inscrição deverá aceitar atestado 
assinado por médico de confiança do interessado, quando apresentado por este." 
(N R) 
Art. 20  Fica acrescido o art. 2o-C à Lei no 11.383, de 17 de junho de 1993, com a 
redação dada pela Lei no 15.527, de 14 de fevereiro de 2012, com a seguinte 
redação: 
"Art. 2 0-C. Os estabelecimentos a que se refere o art. 1 0  deverão apor, em 
tamanho e local que permitam boa visibilidade, placa com os seguintes dizeres: 
Antes de iniciar a prática de atividades físicas ou esportivas, verifique se você não 
tem contraindicação." (NR) 
Art. 3 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 04 de janeiro de 2013. 



JOSÉ AMÉRICO,Presidente 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 
04 de janeiro de 2013. 
KAREN LIMA VIEIRA, Secretária Geral Parlamentar 

ANEXO I 
Questionário de Prontidão para Atividade Física (PAR-Q) 
Este questionário tem objetivo de identificar a necessidade de avaliação por um 
médico antes do início da atividade física. Caso você responda "sim" a uma ou mais 
perguntas, converse com seu médico ANTES de aumentar seu nível atual de 
atividade física. Mencione este questionário e as perguntas às quais você respondeu 
"sim". Por favor, assinale "sim" ou "não" às seguintes perguntas: 
1) Algum médico já disse que você possui algum problema de coração e que só 
deveria realizar atividade física supervisionado por profissionais de saúde? 
( ) sim ( ) não 
2) Você sente dores no peito quando pratica atividade física? 
( ) sim ( ) não 
3) No último mês, você sentiu dores no peito quando pratica atividade física? 
( ) sim ( ) não 
4) Você apresenta desequilíbrio devido a tontura e/ou perda de consciência? 
( ) sim ( ) não 
5) Você possui algum problema ósseo ou articular que poderia ser piorado pela 
atividade física? 
( ) sim ( ) não 
6) Você toma atualmente algum medicamento para pressão arterial e/ou problema 
de coração? 
( ) sim ( ) não 
7) Sabe de alguma outra razão pela qual você não deve praticar atividade física? 
( ) sim ( ) não 
Data, 	 nome 	 completo 	 e 
assinatura: 	  

ANEXO II 
Termo de Responsabilidade para Prática de Atividade Física 
Estou ciente de que é recomendável conversar com um médico antes de aumentar 
meu nível atual de atividade física, por ter respondido "sim" a uma ou mais 
perguntas do Questionário de Prontidão para Atividade Física (PAR-Q). Assumo 
plena responsabilidade por qualquer atividade física praticada sem o atendimento a 
essa recomendação. 
Data, 	 nome 	 completo 	 e 
assinatura: 	  
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01-00378/2014 da Vereadora Sandra Tadeu (DEM) 

"Altera a Lei n° 11.383, de 17 de junho de 1993, e dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 

Art. 1° Os artigos 1°, 2° e 2°-A da Lei n° 11.383, de 17 de junho de 1993, com a 
redação dada pela Lei n° 15.681, de 04 de janeiro de 2013, passam a vigorar com a seguinte 
redação: 

Art. 1° As academias, profissionais autônomos, empresas de assessoria em educação 
física e demais estabelecimentos de ensino e prática de modalidades esportivas somente 
poderão funcionar ou manter alunos sob a supervisão e responsabilidade técnica de um 
profissional de educação física, devidamente habilitado e em situação regular com seu 
Conselho Profissional. 

(..-) 

Art. 2° Os estabelecimentos e profissionais a que se refere o art. 1° deverão exigir dos 
interessados: 

a) Para a prática de atividades físicas e esportivas no âmbito das entidades federativas 
e confederativas, a realização de avaliação médica prévia, renovável anualmente ou a critério 
do profissional de educação física responsável pelo treinamento; 

b) Para as demais práticas de atividades físicas e esportivas, não abrangidas na alínea 
anterior, será exigido atestado médico recente, a ser renovado anualmente ou a critério do 
profissional de educação física responsável pelo aluno; 

Art. 2°-A No atestado médico deverá constar, obrigatoriamente, o nome completo do 
médico, seu número no Conselho Regional de Medicina - CRM e eventuais observações 
relativas às especificidades de cada caso concreto. 

Parágrafo único. A entidade responsável pela inscrição aceitará o atestado médico 
assinado por médico de confiança do interessado, quando apresentado por este, cabendo ao 
Profissional de Educação Física responsável solicitar informações complementares, se julgar 
necessário. 

Art. 2°. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 3°. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes". 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
_ 

Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01-00018/2016 do Vereador Laércio Benko (PHS) 

"ASSEGURA O ACESSO DOS PROFISSIONAIS DE EDUCAÇÃO FÍSICA 
"PERSONAL TRAINER" PARTICULAR ÀS ACADEMIAS DE GINÁSTICA PARA O 
ACOMPANHAMENTO DE SEUS CLIENTES, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS." 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1 0 . Os usuários das academias de ginástica, que, devidamente matriculados, 
poderão ingressar nestes estabelecimentos acompanhados por profissionais particulares de 
educação física, devidamente registrados no Conselho Regional de Educação Física, portando 
a cédula de identidade profissional. 

§1°. Os profissionais de educação física de que trata o Caput terão livre acesso às 
academias de ginástica para orientar e coordenar as atividades de seus clientes. 

§2°. As academias não poderão cobrar custos extras dos alunos nem dos profissionais 
de educação física para o desenvolvimento das atividades previstas no parágrafo anterior. 

Art. 2°. As academias deverão afixar em local visível, informativo que assegure ao 
usuário o direito de ser acompanhado pelo profissional de educação física particular, de sua 
escolha, sem custos extras. 

Art. 3°. As academias não poderão ser responsabilizadas pelos atos dos profissionais 
de educação física particulares, sendo responsabilidade subjetiva qualquer ato cometido por 
este na prestação dos seus serviços. 

Art. 4°. A não observância das regras estatuídas nesta lei acarretará uma multa no 
valor de 05 (cinco) salários mínimos, por denuncia. 

Art. 5°. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 

São Paulo, 26 de janeiro de 2016. 

Às Comissões competentes." 

ste texto não substitui o publicado no Diário Oficia) da Cidade em 04/02/2016 

ara informações sobre este projeto, visite o site www.camara.sp.qov  
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CAILIARA MUNICIPAL Dg 

SÃO PAULO 
- GABINETE DO VEREADOR ARI FRIEDENBACH 

REQUERIMENTO N° 

    

RDS 
1004/2016 

    

.„, 

REQUEIRO, nos termos do art. 274, item III, alínea b, 

do Regimento Interno, a retirada do Projeto de Lei n° 56/2016, de minha autoria, que 

"Dispõe sobre a vedação de percentuais, taxas ou cobranças de qualquer natureza aosgi 

profissionais de Educação Física nas atividades de "Personal Trainer" e dá outras2 

providências.". .s 

CD 
NO 

Sala das Sessões, 15 de junho de 2016. 

Ari Friedenbach 

Vereador 
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Tel: (11) 3396-4685 email: afriedenbach@camara.sp.gov.br  
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